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HABEAS CORPUS. trafico de drogas. associação PARa o tráfico. legalidade da prisão já apreciada nos autos do processo nº 70073610990. nulidade das provas obtidas atraves do whatsapp. analise deverá ser feito durante o processo.  excesso de prazo para encerramento da instrução. não caracterizado.
Habeas corpus parcialmente conhecido, e nessa parte, denegado.
	Habeas Corpus


	Primeira Câmara Criminal

	Nº 70075782961 (Nº CNJ: 0342411-82.2017.8.21.7000)


	Comarca de Bento Gonçalves

	VANESSA DAL PONTE 


	IMPETRANTE

	JONATAS DA SILVA BUENO 


	PACIENTE

	JUIZ DE DIREITO DO(A) 2 VARA CRIMINAL COM BENTO GONCALVES 


	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em conhecer parcialmente dO habeas corpus e, nessa parte, denegar a ordem pleiteada.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Sylvio Baptista Neto (Presidente) e Des. Honório Gonçalves da Silva Neto.

Porto Alegre, 22 de novembro de 2017.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Manuel José Martinez Lucas (RELATOR)

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pela advogada VANESSA DAL PONTE em favor de JONATAS DA SILVA BUENO, apontando como autoridade coatora o Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Bento Gonçalves/RS.

Narra a inicial que o paciente encontra-se preso preventivamente desde 26/04/2017, pela suposta prática de tráfico de drogas e associação ao tráfico.

Aduz a defesa a nulidade das provas obtidas através do aplicativo whatsapp, sustentando que tais elementos quebram ilegalmente o sigilo telefônico do acusado. Refere o prejuízo para a parte, requerendo o desentramento das conversas dos autos. Alega o excesso de prazo para a formação da culpa, afirmando que o paciente encontra-se segregado há mais de 06 meses, sem o encerramento da instrução processual. Requer a liberdade provisória, ou alternativamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da segregação. 
Indeferida a liminar pleiteada, foram prestadas informações pela apontada autoridade coatora.

Nesta instância, o parecer do Dr. Procurador de Justiça Roberto Varalo Inácio é pela denegação da ordem.
É o relatório.

VOTOS

Des. Manuel José Martinez Lucas (RELATOR)

A questão posta a exame no presente recurso está solvida com absoluta proficiência no parecer do ilustre Procurador de Justiça que oficiou no feito, Dr. Roberto Varalo Inácio, cujos fundamentos, por imelhoráveis, adoto como razões de decidir, até para evitar inútil e fastidiosa tautologia, passando a transcrevê-los:
“Entende-se que o presente habeas comporta conhecimento parcial, apenas em relação ao alegado excesso de prazo e à suposta nulidade da prova colhida na fase policial. No restante, relativamente à legalidade da prisão preventiva, não deve ser conhecido, porque já foi examinada pela 2ª Câmara Criminal do TJRS, no julgamento do habeas corpus n.º 70073610990, conforme ementa que segue:

“HABEAS CORPUS. DELITOS DE TÓXICOS (ARTIGOS 33 E 35, AMBOS DA LEI N° 11.343/06). DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. Extrai-se dos documentos digitalizados que o paciente foi preso em flagrante, na data de 24ABR2017, juntamente com outros investigados, pela prática dos delitos capitulados nos artigos 33 e 35, ambos da Lei n.º 11.343/06. Homologado o flagrante, o togado de origem, na mesma oportunidade, converteu a segregação em prisão preventiva. Busca o impetrante, agora, via habeas corpus, a revogação da prisão preventiva do paciente. Alega, para tanto, que não estão presentes os requisitos necessários para a decretação e manutenção da constrição cautelar e que a decisão impugnada é despida de fundamentação idônea. Afirma que a droga apreendida em poder de Jonas é ínfima e destinava ao seu consumo. Enfatiza que o paciente apresenta predicados pessoais favoráveis e que, caso condenado, será beneficiado com a redutora do § 4º do artigo 33 da Lei de Drogas, razão pela qual irá cumprir pena em regime diverso do fechado.Subsidiariamente, requer a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão. Nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria a prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. In casu, segundo se constata da documentação digitalizada, a prisão do paciente não ocorreu de forma aleatória, mas sim teve origem em prévia investigação - interceptações telefônicas autorizadas judicialmente e campanas - que dava conta que Jonatas e os demais investigados praticavam o comércio ilícito de drogas há algum tempo, sobretudo na modalidade de "tele-entrega". Na ocasião do flagrante, o ora paciente, apontado como um dos "gerentes" do tráfico de drogas na região, saía da residência do investigado Renan, conduzindo o seu veículo, quando foi abordado pelos agentes públicos. Procedidas as buscas, foram apreendidas 02 buchas de cocaína em sua carteira. Ato contínuo, os policiais dirigiram-se até a residência de Renan - indicado como funcionário de Jonatas. Durante as buscas localizaram 02 buchas de cocaína no interior do seu veículo. Tais circunstâncias - investigação prévia e apreensão de entorpecentes -, por si só, já permitem concluir pela existência de prova de materialidade e indícios suficientes de autoria. De mais a mais, a tese de fragilidade das provas quanto à participação do paciente no cometimento dos delitos que lhe são imputados é questão que não pode ser dirimida na via sumária do habeas corpus, por demandar exame aprofundado das provas coletadas no curso da instrução criminal. Cabe destacar, ainda, que para a configuração do delito de tráfico ilícito de entorpecente, em se tratando de crime de ação múltipla, basta a simples posse da droga, não se fazendo necessário qualquer elemento subjetivo adicional. Lado outro, não há constrangimento ilegal a ser sanado quanto à suposta falta de fundamentação do decreto preventivo, uma vez que a custódia do paciente encontra justificativa com base no artigo 312 do CPP, diante da necessidade de acautelamento, especialmente, da ordem e da saúde pública, tendo em vista as circunstâncias em que ocorrido o fato criminoso em tese praticado. Com efeito, não obstante não ser elevada a quantidade de entorpecentes apreendidos, o paciente foi alvo de investigação policial prévia, na qual ficou aparentemente demonstrado o seu efetivo envolvimento com o tráfico de drogas, sobretudo porque adotava a modalidade de tele-entrega de cocaína pela cidade, o que parece extrapolar a "normalidade" do crime de tráfico. Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade do paciente, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. Lado outro, mostra-se incabível concluir-se, nesta fase, que o paciente trata-se de mero usuário e não traficante, por demandar o reexame aprofundado das provas colhidas, o que é vedado na veia eleita. De mais a mais, o fato do paciente ser usuário de drogas, não inviabiliza o seu indiciamento pela prática do delito de tráfico, até porque, como é sabido, nada impede que o agente usuário se transforme em pequeno traficante, justamente para sustentar o seu vício. Quanto à tese defensiva de que a manutenção da cautelar provisória importaria uma restrição à liberdade maior que eventual condenação, ressalte-se que não há como acolher tal pretensão. Isso porque, neste momento, é impossível fazer ilações sobre a perspectiva de pena in concreto e do regime de cumprimento de pena a ser imposto ao paciente, uma vez que decorrem da ponderação dos elementos de prova a serem produzidos na instrução criminal. De outro vértice, não ficou demonstrada a imprescindibilidade do pacientes ao cuidados dos filhos, pois, como se vê, os infantes estão sob os cuidados da mãe. Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP). AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA. (Habeas Corpus Nº 70073610990, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Cidade Pitrez, Julgado em 08/06/2017)

Resta, portanto, examinar as alegações relativas à nulidade da prova e do excesso de prazo.

No tocante às alegações de nulidade da prova colhida, por extração de conversas do aplicativo Whats App dos telefones celulares dos presos, não há como serem examinadas na via estreita do habeas corpus.

Eventual irregularidade nas aludidas provas deverá ser analisada no processo de conhecimento, sob o contraditório, à vista de todos os elementos de prova.

Como não acompanham a inicial as cópias integrais do processo, não há condições de apurar eventual vício na prova produzida. De qualquer modo, somente seria admissível, na via estreita do habeas corpus, eventual reconhecimento de ilicitude da prova se a nulidade fosse manifesta, flagrante, verificável de plano. E isso não se evidencia no caso em apreço.
Nesse sentido:

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPÉCENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA, NULIDADE DA PROVA OBTIDA ATRÁVES DE INTERCEPTAÇÕES TELEFONICAS, EXCESSO DE PRAZO E PREDICADOS PESSOAIS FAVORAVEIS PARA RESPONDER AO PROCESSO EM LIBERDADE. Superveniência de condenação criminal. Paciente condenado a onze anos de reclusão em regime fechado. Indeferimento do direito de apelar em liberdade. Constrição cautelar que tinha sido analisada em anterior writ por este Tribunal. Inexistência de constrangimento ilegal. Efetiva demonstração da necessidade de resguardar a ordem pública. Argumento da nulidade das interceptações telefônicas que necessita de profunda analise probatória. Não cabimento na via estreita do habeas corpus. ORDEM DENEGADA. Habeas corpus denegado. (Habeas Corpus Nº 70051911493, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Manuel José Martinez Lucas, Julgado em 05/12/2012, grifos apostos)”

E também não se verifica o apontado excesso de prazo na formação da culpa.

A prisão preventiva, por sua natureza cautelar
, orientada por critério de necessidade, não é decretada por prazo determinado. Uma vez presentes os requisitos autorizadores e não se mostrando adequada, na busca da efetividade do processo, nenhuma das medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do CPP, a prisão preventiva, nas hipóteses admitidas em lei, pode ser decretada, não sendo exigível ao juiz, no entanto, fixar desde logo a data de revogação da medida extrema.

Atualmente, a jurisprudência, incluindo os tribunais superiores, tem proclamado que o prazo para a conclusão da instrução criminal, estando o réu preso, não tem características de fatalidade e de improrrogabilidade, não podendo limitar-se, essa análise, à mera soma aritmética do tempo dos atos processuais
. Esse exame deve ser feito numa perspectiva de razoabilidade, atentando-se para as circunstâncias do caso concreto. Eventual excesso em uma fase processual pode ser compensado na fase seguinte, pois o exame há de ser feito de forma global
. Somente o atraso injustificado, atribuível a desídia ou inércia do Judiciário, é que caracteriza constrangimento ilegal por excesso de prazo
.

O paciente está preso preventivamente há sete meses.

O lapso temporal ainda não é de molde a configurar constrangimento ilegal. O juízo de Bento Gonçalves não está conduzindo o feito de modo desidioso, e o fato de o processo ser relativo a dois fatos delituosos e movido contra doze réus justificam o tempo decorrido.

No tocante à complexidade do processo, a justificar maior delonga na tramitação do feito, é pacífico na jurisprudência, inclusive da Suprema Corte, que não configura ofensa ao princípio da razoável duração do processo.

Neste toar, destacam-se dois julgados recentes do STF acerca do tema:

“HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. COMPLEXIDADE DA AÇÃO PENAL. INEXISTÊNCIA DE INÉRCIA OU DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. ORDEM DENEGADA. I – O prazo para julgamento da ação penal mostra-se dilatado em decorrência da complexidade do caso, uma vez que são apurados diversos crimes (receptação, falsificação de sinal identificador de veículo, uso de documento falso e falsificação de documento particular), cuja prática é imputada ao réu e a mais dois corréus. Ademais, o processo ficou suspenso por mais de seis anos, pois o réu não foi encontrado para ser citado. II – A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não procede a alegação de excesso de prazo quando a complexidade do feito, as peculiaridades da causa ou a defesa contribuem para eventual dilação do prazo. Precedentes. III – Habeas corpus denegado, com recomendação.” (STF, HC 110350, Relator(a):Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-046 DIVULG 05-03-2012 PUBLIC 06-03-2012)

O juízo a quo não está conduzindo o feito de modo desidioso, e as intercorrências havidas justificam, até o momento, que a instrução processual não se tenha encerrado.

Veja-se que o rito exigido para a apuração de crimes de tráfico de drogas é mais demorado, na medida em que o acusado deve ser previamente notificado para apresentação de defesa prévia, para só depois, caso recebida a denúncia, se efetive a citação.
Por fim, registra-se que essa 1ª Câmara Criminal recentemente julgou habeas corpus impetrado em favor de corréu, no qual afastou a alegação de excesso de prazo5.

Nesse contexto, por ora, não há que se cogitar de constrangimento ilegal por excesso de prazo.”

Pelo exposto, CONHEÇO EM PARTE do habeas corpus e, nessa parte,  DENEGO a ordem pleiteada.

É o voto.

Des. Honório Gonçalves da Silva Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Sylvio Baptista Neto (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO - Presidente - Habeas Corpus nº 70075782961, Comarca de Bento Gonçalves: "CONHECERAM PARCIALMENTE DO HABEAS CORPUS E, NESSA PARTE, DENEGARAM A ORDEM PLEITEADA. UNANIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 






� Edilson Mougenot Bonfim aponta, neste particular, com muita propriedade, duas espécies de cautelaridade a merecer proteção: social e processual. Refere: “As prisões cautelares têm por finalidade resguardar a sociedade ou o processo com a segregação do indivíduo. Daí falar em cautelaridade social, cujo escopo é proteger a sociedade de indivíduo perigoso, e cautelaridade processual, que garante o normal iter procedimental, fazendo com que o feito transcorra conforme a lei e que eventual sanção penal seja cumprida.” (BONFIM, Edilson Mougenot. Reforma do Código de Processo Penal – Comentários à Lei n. 12.403/2011. São Paulo, 2011, p. 112).


� STJ, 5ª Turma, HC 124.739/CE, Rel. Ministro Felix Fischer, j. 24.03.2009; STJ, 6ª Turma, RHC 37.608/BA, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, j. 20.03.2014; STF, 1ª Turma, HC 103385, Relator Ministro Dias Toffoli, j. 08.02.2011.


� TJRS, 1ª Câmara Criminal, Apelação-Crime nº 70038331112, Rel. Des. Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, j. 15.09.2010.


� STF, 2ª Turma, HC 118227, Relator: Min. Ricardo Lewandowski, j. 18.03.2014.
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